Ofício nº       /2006. GAB/PREFEITO

Recife,    de abril de 2006. 

Senhor Presidente,

Remeto a Vossa Excelência para apreciação deste Poder Legislativo o Projeto de Lei anexo que trata do Plano Diretor do Recife – PDR.

O Projeto de Lei, ora encaminhado ao Legislativo, visa atender aos dispositivos constitucionais, ao Estatuto da Cidade, Lei Nº 10257/2001 e a Lei Orgânica Municipal que prevê a sua revisão periódica. Todavia, mas que atender à obrigatoriedade legal, o presente projeto de lei busca tornar efetivos os direitos sociais e fundamentais do cidadão, como direito à moradia, ao ambiente natural saudável, à mobilidade e acessibilidade por todos aos serviços públicos, aos equipamentos urbanos, à paisagem e suas especificidades, além do direito ao trabalho e à renda como essenciais ao exercício da cidadania.

Ao reconhecer esses direitos, torna-se necessário que a cidade cumpra à sua função social considerando que a cidade é uma obra coletiva, dinâmica e orgânica de todos os cidadãos. Nesse sentido, a ação do Poder Público Municipal no papel de indutor e regulador das intervenções no território da cidade, ganha ênfase na promoção do atendimento equilibrado e equânime das necessidades dos diversos segmentos da população.

Com nova realidade social, econômica e tecnológica, tornou-se imprescindível a atualização do Plano Diretor - Lei nº 15.547 de 1991. O Recife, apesar da tendência de redução demográfica apresentada nos últimos 30 anos, tornou-se grande pólo comercial e de serviços do Norte-Nordeste e o núcleo da Região Metropolitana, não sendo possível planejar o desenvolvimento urbano em seu território, sem considerar a amplitude espacial, metropolitana e regional. 

Excelentíssimo Senhor

Vereador JOSENILDO SINÉSIO

MD. Presidente da CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE

NESTA
A Cidade mantém uma relação com o espaço circundante que se expressa na sua dinâmica interna e externa. Sob qualquer prisma que se queira considerar, demográfico, cultural, econômico, político-institucional, ambiental, patrimônio histórico dentre outros, o Recife é a síntese mais significativa desse contexto.

Com o crescimento da população e seu empobrecimento, surgem novos  problemas e desafios, que comprometem a capacidade da gestão municipal de apresentar respostas adequadas às demandas e necessidades. Um dos maiores desafios enfrentados pelo Município se traduz na ocupação desordenada do espaço que, em relação à nossa cidade, apresenta maiores dificuldades por conta de suas características físico-territoriais e sócio-econômicas.

Este desordenamento é a gênese de enormes questões a exemplo: grandes contingentes populacionais em áreas de risco, demandando enormes investimentos em prevenção e controle de desastres naturais; degradação do meio ambiente, causados pela deficiência de saneamento básico; degradação da paisagem e do ambiente construído; desvalorização dos espaços públicos; degradação de sítios de valor histórico; inacessibilidade aos serviços e equipamentos urbanos e outros de igual magnitude. 

Sabemos que a Cidade do Recife apresenta um quadro de extrema pobreza de sua população, provocado por um processo histórico de exclusão social e econômico das classes de menor renda, o que agrava sobremaneira as condições de vida e de trabalho da população levando a um perigoso limiar de deterioração e ruptura do tecido social se não houver rápida e eficiente ação do poder público.

As intensas mudanças ocorridas nestes 15 anos de vigência do Plano anterior, Lei nº 15.547/91, não são apenas econômicas e sociais, mas também, territoriais, com a presença cada vez maior de grandes áreas conurbadas que constituem complexas relações institucionais. A crescente verticalização da cidade em aglomerações que obedecem à lógica do mercado imobiliário, levam à saturação e deterioração das infra-estruturas circundantes, principalmente com a implantação de grandes equipamentos como universidades, hospitais, pólos comerciais, de serviços e outros, sem a devida e necessária contrapartida da iniciativa privada. 

Porém, mesmo diante das adversidades, o Recife possui potenciais de recursos naturais, materiais e culturais e as lutas aguerridas, de tradição histórica de sua população, o que viabiliza as possibilidades de reversão de tão dramática situação. O dinamismo do turismo potencializado pelas belezas naturais da cidade e a efervescente e diversificada movimentação cultural, caracterizada pela criatividade e alegria dos munícipes, a crescente oferta de serviços na área de saúde, educação e eventos de negócios, comércio, indústria da construção civil, através da gestão democrática e participativa de todos os segmentos, permite-nos projetar uma cidade com expressiva melhoria na qualidade de vida de seus cidadãos.

Em decorrência de tudo isso, a cidade, como obra coletiva que é, requer a necessária participação de todos os agentes envolvidos: setor público, sociedade civil e o próprio cidadão para a construção da cidade que desejamos, justa, equânime, de convivência fraternal e solidária, bela e agradável para todos.

A proposta do Plano Diretor do Recife que ora apresentamos, percorreu um longo caminho. É resultante do trabalho de centenas de técnicos advindos, tanto do setor público quanto do privado, de exaustivas discussões em sessões públicas com a população, organizações de classes, culminando com a realização da Conferência da Cidade no mês de julho de 2006. 

Portanto, esta proposta, além de atual e inovadora, nasce de um intenso processo participativo, característico desta gestão, democrática e popular, e representa a concretização dos compromissos assumidos pelo governo municipal com os recifenses. A elaboração da presente proposta deu-se em três etapas, assim apresentadas:

1. Realização de diagnóstico sobre a Cidade. Este diagnóstico teve como base, diagnósticos elaborados pelos diversos setores da Administração, bem como, estudos específicos desenvolvidos por consultorias especializadas. A leitura crítica desses diagnósticos consubstanciou a proposta da gestão no formato de TEXTO BASE amplamente divulgado;

2. Discussão com a sociedade. Nesta etapa foram realizadas diversas atividades, com a participação de diferentes segmentos da sociedade civil, para apropriação do TEXTO BASE e contribuições ao mesmo, culminando na Conferência Municipal do Plano Diretor do Recife, realizada em julho de 2005, durante três dias com a participação de 700 delegados;

3. Sistematização das deliberações da Conferência na forma do presente Projeto de Lei, observadas às disposições legais e constitucionais.

Anteriormente à Conferência do Plano e, ainda na etapa de discussão com à sociedade, foram realizadas diversas atividades que merecem destaque, tais como:

· Reuniões mensais com o Conselho de Desenvolvimento Urbano;

· Encontros Temáticos: Plano Diretor e Estatuto da Cidade; Os Desafios da Intersetorialidade das Políticas Sociais; Gestão Democrática da Política Urbana, Parâmetros e Instrumentos Urbanísticos e, Plano Diretor no Contexto Metropolitano

· Oficinas de capacitação, com a apresentação e discussão dos temas do Plano, com a utilização de quatro cartilhas elaboradas para este fim;

· Reuniões por segmento de interesses; Universidades e entidades de classe, Fórum de Reforma Urbana – FERU, Associação Brasileira de ONG’s – ABONG PE, Associação Comercial de Pernambuco – ACP, Câmara de Dirigentes Lojistas – CDL, Conselhos Municipais;

· Capacitações e discussão com os representantes dos movimentos sociais (Delegados do Orçamento Participativo, representantes do Plano de Regularização das Zonas Especiais de Interesse Social - PREZEIS, Sindicatos e Movimentos Populares);

· Consulta aos Conselhos Municipais que atuam em diversas áreas;

· Apresentações e debates sobre o Texto Base em entidades, associações e universidades.

Neste contexto, o Poder Legislativo Municipal é essencial ao processo democrático e republicano da gestão pública e desempenha papel preponderante na construção da sociedade e de suas leis fundamentais. 

Enfim, o Projeto de Lei de Revisão do Plano Diretor está estruturado em seis títulos a seguir enumerados: 

Título I que trata Das Disposições Gerais do Plano Diretor;

Título II - Dos Princípios Fundamentais, das Diretrizes e dos Objetivos Gerais da Política de Gestão Urbana, que indica a cidade desejada, com desenvolvimento sustentável, justa, equilibrada e democrática. As diretrizes e os objetivos do título estabelecem que a estrutura espacial da cidade, deve valorizar os elementos naturais, elevar a qualidade do ambiente urbano, por meio da proteção e promoção do equilíbrio ambiental e, ao mesmo tempo, assegurar o acesso à infra-estrutura, equipamentos públicos, sociais e políticas públicas adequadas à população. 

A cidade democrática, com os mesmos  objetivos e diretrizes, só será alcançada pela ampliação, consolidação e aperfeiçoamento dos instrumentos de planejamento, gestão democrática das políticas públicas e descentralização da oferta de serviços públicos.

Título III – Das Diretrizes Setoriais da Política de Gestão Urbana, trata do Desenvolvimento Econômico, das Políticas Sociais de Educação, Saúde, Assistência Social, Cultura, Habitação, Segurança Alimentar, Esportes, Lazer e Recreação, Defesa Civil e da Política do Meio Ambiente, incluindo-se o saneamento ambiental integrado. A perspectiva transversal e a intersetorialidade das ações, orienta essas diretrizes, no sentido de tratar, de maneira integrada, o espaço, às atividades, às inter-relações urbano-ambientais, a fim de evitar a adoção de práticas fragmentadas nas políticas públicas. 
Título IV – Do Ordenamento Territorial, explicita a cidade desejada definida no Título II. Assim, é apresentada a divisão territorial da cidade em duas macro-zonas de ambiente natural e construído e os vários instrumentos gerais, políticos, urbanísticos e jurídicos. Essa divisão tem como finalidade definir as diretrizes e instrumentos necessários para o desenvolvimento urbano da cidade, tendo como objetivo principal a redução das desigualdades sócio-espaciais e promoção da regulação da densidade e da qualificação ambiental. Para as diversas zonas resultantes dessa divisão têm-se diretrizes e parâmetros específicos, assim como, a indicação dos instrumentos urbanísticos que poderão ser utilizados

Título V – Da Gestão Democrática Urbana apresenta os objetivos e instrumentos para a gestão democrática, de acordo com o que preconiza o Estatuto da Cidade e a própria experiência da atual gestão. É ainda apresentado o Sistema de Planejamento e Gestão Democrática e o Sistema de Informações para o planejamento.

Título VI - Disposições Finais e Transitórias trata da aplicabilidade da Lei, a partir de determinado marco temporal e vigência e aplicação concomitante de outras leis municipais adequadas ao presente projeto de modo que não haja conflito entre as matérias tratadas, e até que sejam elaborados os Planos Setoriais previstos e a Legislação Complementar ao plano que lhe garantirá plena eficácia.

Esclarecemos, por fim, que continuamos os estudos procurando aperfeiçoar e ajustar o Projeto de Lei objetivando adequar a proposta que ora encaminhamos as diretrizes das políticas municipais. Razão pela qual, oportunamente, poderemos introduzir novas proposições na forma regimental deste Poder Legislativo.

Enfim, submetemos a essa Casa legislativa o Projeto de Lei de Revisão do Plano Diretor, consciente do nosso papel e responsabilidade de gestor público na construção e desenvolvimento da Cidade do Recife, por entendermos que assim, de forma eficiente, estaremos cuidando das pessoas, seus cidadãos. Nossa grande obra.

Em face do exposto e confiante na aprovação deste projeto de lei, renovo a Vossa Excelência e demais vereadores os votos de consideração e apreço.

JOÃO PAULO LIMA E SILVA

Prefeito do Recife







